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1 OBJETO, FINALIDADE E DELIMITAÇÃO DA NOTA TÉCNICA

A presente Nota Técnica integra o Processo SEI nº  202616448087829  e tem por finalidade formalizar, de maneira tecnicamente
fundamentada, a etapa de complementação e consolidação documental do pedido de recredenciamento institucional da Escola Superior de Polícia Penal do
Estado de Goiás - ESPP como Escola de Governo perante o Conselho Estadual de Educação de Goiás - CEE/GO.

O pedido de recredenciamento já foi formalmente apresentado pela Diretoria-Geral de Polícia Penal - DGPP por meio do Ofício nº
85492/2026/DGPP (SEI nº  93211665), no qual se consignou, de forma expressa, que a instrução inicial seria seguida de complementação documental
organizada. A presente peça não substitui o requerimento já protocolado, tampouco reproduz integralmente documentos que já compõem o processo de
recredenciamento ou o processo originário de credenciamento. Sua função é estabelecer a lógica jurídica, documental e probatória da complementação,
explicitar a correlação entre as exigências normativas e os documentos que as demonstram e orientar a juntada das versões atualizadas dos instrumentos
institucionais.

A opção por uma peça de consolidação decorre, ainda, da Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº 93211312), que instituiu a
Comissão Interna de Instrução do Processo de Recredenciamento e determinou que a documentação fosse organizada de modo a permitir sua imediata
localização pelo CEE/GO, mediante índice, agrupamento temático, identificação dos documentos SEI, numeração de anexos e relatório de conformidade
normativa. A Nota Técnica, portanto, inaugura o bloco de complementação documental sem promover duplicação desnecessária daquilo que já está
documentalmente identificado nos autos.

A delimitação adotada também observa a natureza do processo regulatório. O recredenciamento exige que a instituição demonstre não
apenas a existência formal de atos e documentos, mas a continuidade de sua organização acadêmica, administrativa, pedagógica e estrutural, a evolução
ocorrida no período de vigência do credenciamento e a correspondência entre o que está descrito nos instrumentos institucionais e o que pode ser
verificado documentalmente e em visita in loco. Por essa razão, os documentos complementares serão apresentados de forma articulada, com
rastreabilidade entre PDI, PPI, Regimento, PPC, biblioteca, corpo docente, avaliação institucional, registros acadêmicos, infraestrutura da sede e das
estruturas acadêmico-operacionais vinculadas à ESPP, regularidade cadastral e capacidade de manutenção institucional.

Esta Nota Técnica é, assim, uma peça de instrução e de fundamentação do conjunto documental. O detalhamento individual dos requisitos,
a identificação de cada documento e o respectivo número SEI constarão do documento subsequente denominado ÍNDICE GERAL E MATRIZ DE
CONFORMIDADE - RECREDENCIAMENTO ESPP, que funcionará como instrumento operacional de consulta e conferência do dossiê.

 

2 CONTEXTO DO CREDENCIAMENTO E DO ATUAL PROCESSO DE RECREDENCIAMENTO

A ESPP foi credenciada como Escola de Governo pela Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024 (SEI nº  93211584), após
tramitação do Processo SEI nº 202316448082701, avaliação documental e visita in loco da Comissão de Especialistas designada pelo Conselho Estadual de
Educação. O ato credenciou a Escola até 31 de dezembro de 2026 e autorizou o curso de 'Pós-Graduação Lato Sensu em Execução da Polícia Penal', com
carga horária total de 500 horas. Para o novo ciclo institucional, propõe-se, no Projeto Pedagógico do Curso atualizado, a alteração de sua denominação para
'Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal', mantendo-se preservada, nas referências aos atos de 2024, a denominação
oficialmente utilizada no credenciamento originário.

A decisão de credenciamento foi precedida do Relatório de Verificação in loco (SEI nº  57259528), no qual a Comissão de Especialistas
registrou a existência de condições institucionais e acadêmicas para o funcionamento da Escola e emitiu conclusão favorável ao credenciamento. O Parecer
SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368) examinou os documentos apresentados, a estrutura da instituição, o corpo docente, o acervo e o resultado
da visita, culminando no voto aprovado pela Câmara de Educação Superior.

A Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) estabeleceu, além do credenciamento e da autorização do curso, três providências
diretamente relacionadas ao ciclo institucional subsequente: a) apresentação do Regimento Interno da unidade acadêmica; b) ampliação significativa do
acervo bibliográfico; e c) recomendação de adequação do código e da descrição da atividade econômica no CNPJ para melhor caracterização da atividade
educacional. Esses três pontos constituem objeto de demonstração específica no processo de recredenciamento e serão desenvolvidos, de modo
documentalmente individualizado, em relatório próprio.

Para o novo ciclo regulatório, a DGPP editou a Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº  93211312), instituindo Comissão
Interna com competência para levantar, revisar, atualizar, consolidar, organizar e encaminhar os documentos necessários ao recredenciamento. A Portaria
previu expressamente a revisão do PDI, do PPI/PPP, do Regimento Interno e do planejamento institucional; a atualização do PPC quando vinculada à
continuidade da autorização do curso; a consolidação do corpo docente; a reunião das evidências de infraestrutura, biblioteca, acervo, tecnologia e registros
acadêmicos; a demonstração da sustentabilidade institucional; e a comprovação do atendimento às determinações da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI
nº 93211584).

PROCESSO 202616448087829

INTERESSADO Diretoria-Geral de Polícia Penal - DGPP / Escola Superior de Polícia Penal - ESPP

ASSUNTO Complementação e consolidação da instrução documental do pedido de recredenciamento institucional da ESPP como Escola de Governo perante o Conselho Estadual de Educação de Goiás - CEE/GO.
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Na sequência, o Ofício nº 85492/2026/DGPP (SEI nº 93211665) formalizou o pedido de recredenciamento e registrou a necessidade de
posterior complementação documental organizada. No âmbito do CEE/GO, o Despacho nº 19/2026/SGG/COCES-CEE (SEI nº  94847372) consignou que o
processo trata do recredenciamento da ESPP e sugeriu a constituição de Comissão de Especialistas para avaliação in loco das condições institucionais. O
processo, portanto, encontra-se em fase que exige que a documentação institucional apresentada à avaliação corresponda, com precisão, à realidade atual
da Escola.

Nesse cenário, a complementação não é tratada como mera reunião física de arquivos. O objetivo é apresentar um conjunto coerente,
verificável e tecnicamente estruturado, no qual os documentos centrais se confirmem reciprocamente e sejam acompanhados das evidências
administrativas, acadêmicas e materiais correspondentes.

A infraestrutura institucional da ESPP foi ampliada em 2026 com a instituição formal do Centro de Treinamento, por meio da Portaria DGPP
nº 263, de 4 de agosto de 2026 (SEI nº 93953368), publicada no dia 6 de Agosto de 2026, no Diário Oficial do Estado de Goiás, N° 24.837. O ato vinculou o
Centro administrativa, técnica e pedagogicamente à Escola e o definiu como estrutura física e funcional destinada ao apoio às ações de formação inicial e
continuada, capacitação, aperfeiçoamento, atualização e treinamento técnico-profissional, integrando ambientes de ensino teórico, instrução prática,
treinamento operacional e simulação de procedimentos.

O Centro de Treinamento está localizado nas dependências do Complexo Prisional Policial Penal Daniella Cruvinel, em Aparecida de
Goiânia, e passa a integrar a realidade institucional apresentada no recredenciamento. Sua inclusão nos documentos atualizados decorre da necessidade de
que PDI, PPI, PPC, Regimento e Relatório Analítico representem, com precisão, a estrutura efetivamente disponível à ESPP no novo ciclo regulatório.

 

3 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-NORMATIVA DA COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL

3.1 ENQUADRAMENTO DA ESPP NO SISTEMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

A Resolução CEE/CP nº 04, de 25 de agosto de 2023 (SEI nº 52169269), estabelece as normas do Sistema Estadual de Educação Superior do
Estado de Goiás e inclui expressamente as Escolas de Governo entre as instituições de educação superior abrangidas pelo sistema. O art. 3º, inciso IV,
reconhece essa categoria institucional, enquanto o art. 38 determina que a Escola de Governo, em razão de sua especificidade, seja credenciada e tenha
seus cursos autorizados em conformidade com as diretrizes da própria Resolução e com a resolução específica aplicável a essa modalidade.

Essa disposição exige leitura conjunta da Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269) com a Resolução CEE/Pleno nº 06, de 18 de
setembro de 2015 (SEI nº 93211607), norma específica das Escolas de Governo. A complementação documental foi estruturada a partir dessa conjugação
normativa: as exigências gerais de organização, planejamento, avaliação e recredenciamento da educação superior estadual são observadas em conjunto
com os requisitos próprios da Escola de Governo.

 

3.2 CONTEÚDO INSTITUCIONAL EXIGIDO PELA RESOLUÇÃO CEE/CP Nº 04/2023

O art. 5º da Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269) atribui ao PDI função central na organização institucional. O dispositivo exige
que o documento contenha identidade, missão, objetivos, metas, histórico, inserção regional, PPI e políticas institucionais, infraestrutura física, recursos
humanos e materiais, organização administrativa, avaliação institucional, corpo docente, biblioteca e acervos físico e virtual, tecnologias educacionais,
cursos de especialização, sustentabilidade financeira e quadro avaliativo do PDI anterior.

A regra é particularmente relevante no recredenciamento porque impede que o PDI seja tratado como documento isolado. As informações
de biblioteca devem ser compatíveis com o inventário, o sistema de catalogação e o PPC; as informações de corpo docente devem corresponder à nominata
e às comprovações de titulação; as informações de infraestrutura devem encontrar suporte nas plantas, documentos municipais e relatórios; e as políticas
de avaliação devem refletir a organização e a atuação da CPA. Essa compatibilidade documental é um dos eixos da presente consolidação.

O mesmo art. 5º determina a constituição e a manutenção da Comissão Própria de Avaliação - CPA, enquanto o texto introdutório da
própria Resolução registra que o relatório da CPA deve ser considerado fonte de coleta de informações por ocasião da avaliação in loco. Assim, a
documentação da CPA será apresentada como parte do sistema institucional de avaliação, vinculada às evidências efetivamente produzidas e às medidas de
aperfeiçoamento documentadas pela Escola.

 

3.3 REQUISITOS ESPECÍFICOS DO RECREDENCIAMENTO

O art. 39 da Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº  52169269) disciplina diretamente o recredenciamento. Além da documentação
correspondente ao credenciamento, o § 1º exige histórico resumido da instituição e Relatório Analítico que contemple as atividades de ensino e correlatas,
as avaliações internas e externas e a autoavaliação institucional, a composição do corpo docente por titulação, as instalações físicas, equipamentos,
laboratórios, biblioteca e acervos impressos e virtuais por área de conhecimento, recursos de tecnologia da informação e comunicação e a experiência
acumulada em pós-graduação e educação continuada. O dispositivo exige, ainda, PDI, Estatuto, quando aplicável à forma institucional, e Regimento.

O Relatório Analítico Institucional, portanto, será produzido como documento autônomo e substantivo. Não se limitará a reproduzir
descrições constantes do PDI ou do PPC, mas registrará o funcionamento efetivo da Escola no ciclo de credenciamento, relacionando atividades acadêmicas,
registros, indicadores disponíveis, corpo docente, infraestrutura, biblioteca, tecnologia e experiência formativa, sempre acompanhado das respectivas
evidências.

 

3.4 NORMA ESPECÍFICA DAS ESCOLAS DE GOVERNO

A Resolução CEE/Pleno nº 06/2015 (SEI nº  93211607) disciplina o credenciamento e o recredenciamento das Escolas de Governo no
Sistema Educativo do Estado de Goiás. O ato vincula o reconhecimento institucional à natureza pública da Escola, ao vínculo com o Poder Público, à
existência de instrumentos de organização e planejamento, à qualificação do corpo docente, às condições de infraestrutura, à biblioteca e à capacidade de
manutenção institucional. No presente processo, essa norma é aplicada em conjunto com a Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269), conforme
expressamente reconhecido pelo art. 38 desta última.

A Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº  93211312) reproduziu essa lógica regulatória ao estabelecer, como objeto da
Comissão Interna, a organização do processo com documentação capaz de demonstrar a regularidade institucional, acadêmica, pedagógica, administrativa,
estrutural e financeira da ESPP. A presente Nota Técnica executa essa diretriz administrativa em consonância com os requisitos do CEE/GO.

 

3.5 ATO INDIVIDUAL DE CREDENCIAMENTO DA ESPP

A Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) constitui a referência individual e concreta do atual ciclo de credenciamento. Por essa
razão, o processo de recredenciamento deve demonstrar não apenas o atendimento abstrato das normas gerais, mas também a evolução institucional
posterior ao ato autorizativo e o cumprimento das providências nele expressamente fixadas.

A complementação documental foi estruturada para que os arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) sejam
objeto de demonstração autônoma, com documentos próprios e remissões exatas aos registros já existentes no processo anterior ou aos documentos
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atualizados produzidos no novo ciclo.

 

4 METODOLOGIA DE ORGANIZAÇÃO, RASTREABILIDADE E CONTROLE DOCUMENTAL

A organização da complementação documental observará o art. 8º da Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 e será conduzida
segundo quatro critérios simultâneos: rastreabilidade, atualidade, coerência e não duplicação.

 

4.1 RASTREABILIDADE

Cada documento relevante ao recredenciamento será individualizado no Índice Geral e Matriz de Conformidade, com indicação da sua
denominação, fundamento normativo, finalidade probatória, número SEI e relação com os demais instrumentos institucionais. Quando o documento já
integrar o processo de recredenciamento ou o processo originário de credenciamento e sua reprodução não for necessária, a instrução utilizará remissão
direta ao número SEI correspondente.

Esse procedimento preserva a cadeia documental e permite que o avaliador acesse o documento original pelo próprio SEI, evitando a
criação de cópias desconectadas de sua origem processual. Para os documentos novos ou atualizados, o número SEI será incluído na Matriz imediatamente
após a juntada.

 

4.2 ATUALIDADE DOCUMENTAL

Os instrumentos institucionais destinados a demonstrar a situação vigente da ESPP serão apresentados em suas versões atualizadas. Isso se
aplica especialmente ao PDI, PPI, Regimento Interno, PPC, atos de governança acadêmica, documentação da biblioteca, corpo docente, estrutura
administrativa, infraestrutura e documentos cadastrais. A documentação histórica permanecerá referenciada quando necessária para demonstrar a evolução
institucional, sem substituir a prova da realidade atual.

 

4.3 COERÊNCIA ENTRE OS INSTRUMENTOS

A revisão documental deverá assegurar que os mesmos fatos institucionais sejam descritos de maneira uniforme nos diferentes
instrumentos. Denominação da mantenedora e da unidade acadêmica, endereço, estrutura organizacional, políticas acadêmicas, composição dos órgãos
colegiados, organização do curso, matriz curricular, bibliografias, acervo, corpo docente, avaliação institucional e infraestrutura devem apresentar
correspondência entre os documentos que tratam do mesmo objeto.

A coerência também exige vinculação entre PPC e biblioteca. As bibliografias básica e complementar indicadas para as disciplinas devem
ser confrontadas com o acervo físico, digital e com as aquisições formalmente programadas, de modo a permitir demonstração objetiva de aderência
acadêmica. Da mesma forma, o corpo docente indicado no PPC deve corresponder à nominata consolidada e à documentação de titulação efetivamente
apresentada.

 

4.4 NÃO DUPLICAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS PROCESSOS RELACIONADOS

O Processo SEI nº 202316448082701 permanece como repositório documental do credenciamento originário. Os atos que comprovam
fatos históricos consolidados naquele processo serão citados pelo número SEI correspondente, sempre que essa forma de remissão for suficiente à análise.
A complementação atual será concentrada no Processo SEI nº 202616448087829, preservando a relação entre os dois expedientes e evitando repetição
documental sem utilidade probatória.

 

5 DEMONSTRAÇÃO DOCUMENTAL DO ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO CEE/CES Nº 19/2024

5.1 ART. 3º - REGIMENTO INTERNO

O art. 3º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584) determinou a apresentação do Regimento Interno da unidade acadêmica no
prazo de 15 dias. O processo originário registra o atendimento dessa determinação. A Portaria nº 103, de 29 de março de 2024, aprovou o Novo Regimento
Interno da ESPP e foi juntada com o respectivo texto sob o SEI nº 58407668. O Despacho nº 1528/2024/GAB (SEI nº 58407713) registrou a apresentação
tempestiva e promoveu o encaminhamento ao CEE/GO.

Posteriormente, a Declaração nº 1/2024 da Coordenação da Câmara de Educação Superior do CEE/GO (SEI nº 58495519) atestou que o
Regimento Interno fora encaminhado em 29 de março de 2024 dentro do prazo estabelecido e declarou atendido o art. 3º da Resolução. O Termo de
Encerramento do processo originário (SEI nº  68878300) voltou a registrar esse reconhecimento ao determinar o arquivamento dos autos após o
cumprimento da providência.

No recredenciamento, esse conjunto será utilizado para demonstrar o histórico de cumprimento do art. 3º. Paralelamente, será juntado o
Regimento Interno vigente e atualizado para o novo ciclo institucional, como documento próprio do recredenciamento, em atendimento ao art. 39, § 1º,
inciso VI, da Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269).

 

5.2 ART. 4º - EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO

O art. 4º da Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584), determinou à ESPP a ampliação significativa do acervo bibliográfico e do
quantitativo de livros e obras correlatas aos cursos ofertados. A demonstração dessa evolução parte dos parâmetros documentais registrados no
credenciamento originário e das evidências atuais de ampliação, organização, catalogação e aquisição.

No ciclo de 2024, o Relatório de Verificação in loco (SEI nº 57259528) registrou biblioteca acessível aos alunos, informatização, serviço via
internet e online, 250 exemplares e acesso à biblioteca virtual. O Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368), ao examinar especificamente o
acervo do curso, registrou relação de 30 títulos de livros físicos e 35 livros/documentos virtuais, com referência ao documento SEI nº  55241658. Esses
registros formam a linha documental de comparação do ciclo de credenciamento.

Para o ciclo de recredenciamento, a ESPP dispõe de inventário patrimonial e catálogo de biblioteca em sistema Biblivre, que serão
apresentados em relatório próprio de consolidação do acervo, com a necessária individualização das obras, registros e formas de acesso. O objetivo desse
relatório será permitir a verificação da expansão efetivamente incorporada ao patrimônio e da relação entre o acervo e as bibliografias do PPC, evitando que
simples sequência de registros de tombo seja confundida com quantitativo final sem conferência documental.

Além do acervo já incorporado, a expansão bibliográfica encontra suporte em projeto institucional específico denominado Modernização e
Ampliação do Acervo Bibliográfico da Escola Superior da Polícia Penal do Estado de Goiás, processado no SEEU sob o nº 7004964-24.2026.8.09.0051
(95212563). O projeto foi apresentado com investimento de R$ 40.049,48 e relação consolidada de obras destinada à incorporação permanente à biblioteca.
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A documentação do processo registra o deferimento do pedido em 25 de agosto de 2026 e a expedição de ofício em 26 de agosto de 2026, além do
cronograma de aquisição, recebimento, registro, catalogação, organização e prestação de contas.

A relação orçamentária do projeto consolida 51 títulos e 363 exemplares. Parte substancial das obras foi selecionada em aderência às
bibliografias das disciplinas do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Execução da Polícia Penal, considerado o PPC vigente e sua revisão para o novo ciclo,
na qual se propõe a atualização da denominação para Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal. As demais obras ampliam o
suporte institucional da Biblioteca da ESPP em áreas correlatas à gestão pública, planejamento, liderança, orçamento, contratações e direito financeiro.

A demonstração do art. 4º será, portanto, construída em três camadas documentais complementares: 1ª) acervo efetivamente incorporado
e catalogado; 2ª) acervo digital disponibilizado pela instituição; 3º) e expansão em execução mediante projeto de aquisição formalmente deferido, cuja
incorporação patrimonial será comprovada à medida que ocorrer o recebimento, a conferência e a catalogação dos exemplares. Essa metodologia permite
distinguir, com precisão, o que já integra a biblioteca do que está em processo formal de aquisição.

 

5.3 ART. 5º - CARACTERIZAÇÃO CADASTRAL DA ATIVIDADE EDUCACIONAL

O art. 5º da Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024 (SEI nº 93211584), em consonância com a recomendação consignada no
Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368) (SEI nº 57859368), recomendou à Instituição a adequação, em seu CNPJ, do código e da descrição da
atividade econômica, a fim de melhor caracterizar a atividade educacional. No atual ciclo institucional, a ESPP dispõe de inscrição cadastral específica no
CNPJ, na condição de estabelecimento filial da Diretoria-Geral de Polícia Penal, sob o nº 29.394.729/0002-52, identificada como ESCOLA SUPERIOR DE
POLÍCIA PENAL – ESPP.

A identificação cadastral específica da Escola está refletida na documentação municipal vigente. O Alvará de Localização e Funcionamento
nº 11891/2026 identifica a razão social Diretoria-Geral de Polícia Penal, o nome fantasia Escola Superior de Polícia Penal - ESPP, o CNPJ nº 29.394.729/0002-
52, a Inscrição Municipal nº 8042934 e o endereço Avenida Goiás, nº 1500, Setor Central, Goiânia/GO. A Informação de Uso do Solo nº 23797, igualmente
vinculada ao endereço institucional, contempla atividades de educação e ensino, além da atividade pública correspondente à natureza da mantenedora.

A documentação cadastral será reunida no eixo próprio do recredenciamento e relacionada, na Matriz de Conformidade, ao art. 5º da
Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº 93211584). A redação dos documentos institucionais utilizará a distinção correta entre a mantenedora, Diretoria-
Geral de Polícia Penal, e a unidade acadêmica por ela mantida, Escola Superior de Polícia Penal, preservando a natureza administrativa da ESPP e sua
identificação cadastral específica como estabelecimento filial.

 

6 CONSOLIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS CENTRAIS

6.1 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL - PDI

O PDI será apresentado como documento central do novo ciclo institucional, compatibilizado com a Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI
nº 52169269) e com a realidade atual da ESPP. A versão a ser juntada deverá conter identidade institucional, missão, objetivos, metas, histórico, inserção
regional, políticas acadêmicas, infraestrutura, estrutura administrativa, corpo docente, biblioteca, tecnologia, avaliação institucional, sustentabilidade
financeira e quadro avaliativo das metas do ciclo anterior, nos termos do art. 5º da Resolução.

O PDI não será utilizado como simples repositório descritivo. Os seus dados serão sustentados por documentos específicos: o eixo
financeiro pelo documento de capacidade orçamentária e financeira; a biblioteca pelo relatório de acervo, inventário e sistema de catalogação; a
infraestrutura pelas plantas, documentos prediais, projeto arquitetônico da sede e do Centro de Treinamento, estudos de capacidade e relatórios; a
avaliação institucional pelos atos e relatórios da CPA; e o corpo docente pela nominata e comprovações de titulação. O documento deverá, ainda, remeter
ao PPI, ao Regimento e ao PPC sem reproduzir conteúdos de forma contraditória ou desatualizada.

 

6.2 PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL - PPI

O PPI será consolidado como expressão das políticas acadêmico-pedagógicas da Escola, abrangendo ensino, pós-graduação, formação
continuada, pesquisa, extensão, responsabilidade social, acessibilidade, avaliação institucional, tecnologia educacional, apoio ao estudante e qualificação
dos agentes envolvidos no processo formativo, na extensão efetivamente aplicável à natureza da ESPP.

A versão atualizada deverá dialogar diretamente com o PDI e com o funcionamento institucional demonstrado. Políticas descritas como
permanentes deverão possuir correspondência com atos, procedimentos ou evidências; a biblioteca deverá ser tratada segundo a estrutura e os
instrumentos efetivamente existentes; e as referências a tecnologias, ambientes virtuais, registros acadêmicos e avaliação deverão refletir os sistemas e
processos reais da Escola.

 

6.3 REGIMENTO INTERNO

O Regimento Interno vigente será apresentado em versão compatível com a estrutura organizacional atual da DGPP e da ESPP, definindo
natureza, finalidade, competências, instâncias de governança, organização acadêmica, atribuições administrativas, regras gerais dos cursos, gestão da
biblioteca, registros, avaliação e demais matérias institucionais que devam possuir disciplina normativa interna.

A atualização do Regimento para o recredenciamento não altera o fato de que a determinação do art. 3º da Resolução CEE/CES nº 19/2024
(SEI nº 93211584) foi cumprida em 2024 e reconhecida pelo próprio CEE/GO. Trata-se, no novo ciclo, de apresentação do instrumento institucional vigente
exigido pelo art. 39 da Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269).

 

6.4 PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO — PPC E PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DA DENOMINAÇÃO

O PPC será apresentado em versão revisada e academicamente consistente com a continuidade da oferta do curso atualmente autorizado
sob a denominação Pós-Graduação Lato Sensu em Execução da Polícia Penal. No âmbito dessa atualização, propõe-se a alteração da denominação do curso
para Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal, nomenclatura que será submetida à apreciação do CEE/GO juntamente com o
PPC atualizado. A revisão abrangerá objeto, justificativa, perfil do egresso, matriz curricular, cargas horárias, ementas, metodologias, avaliação, corpo
docente, bibliografias, registros acadêmicos, certificação, quantitativo de vagas e infraestrutura efetivamente utilizada, incluindo a estrutura da sede da ESPP
e os ambientes acadêmico-operacionais vinculados ao Centro de Treinamento.

Especial atenção será dada às bibliografias. As referências serão normalizadas segundo a ABNT NBR 6023:2025 constante dos documentos
de trabalho e serão confrontadas com o acervo da biblioteca e com o projeto de aquisição. A bibliografia indicada em cada disciplina deverá possuir suporte
documental de existência física, acesso digital ou aquisição formalmente prevista, conforme a natureza de cada obra. As referências normativas serão
apresentadas com identificação oficial do ato, preservando a epígrafe, o órgão emissor e a fonte institucional correspondente.

No credenciamento originário, o PPC apresentou pretensão inicial de oferta de 350 vagas, distribuídas em 10 turmas na sede da ESPP,
quantitativo reproduzido no Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº  57859368). A realidade institucional de 2026 incorpora nova capacidade física
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vinculada à Escola por intermédio do Centro de Treinamento, cuja planta específica de capacidade registra duas salas de aula com 150 lugares no total: Sala
de Aula 01, com 85,85 m² e 73 lugares, e Sala de Aula 02, com 90,30 m² e 77 lugares.

Essa expansão objetiva da infraestrutura acadêmica fornece suporte material para que o PPC atualizado apresente ao CEE/GO proposta de
ampliação da capacidade de oferta do curso para até 500 vagas, articulando o quantitativo originalmente previsto com os 150 lugares adicionais
formalmente demonstrados no Centro de Treinamento. A proposta deverá manter correspondência com a organização de turmas, o corpo docente, a
programação acadêmica, os ambientes efetivamente utilizados e os demais requisitos institucionais apresentados no processo de recredenciamento.

A revisão do PPC será submetida à manifestação acadêmica do Núcleo Docente Estruturante – NDE e às instâncias acadêmicas previstas no
Regimento Interno, conforme suas respectivas competências, com posterior aprovação e homologação pelo Diretor-Geral de Polícia Penal, na condição de
autoridade da mantenedora. Os respectivos atos integrarão a instrução documental como evidência da regularidade acadêmica e institucional de sua
adoção.

 

7 GOVERNANÇA ACADÊMICA, AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL, CORPO DOCENTE E VIDA ACADÊMICA

7.1 COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO - CPA

A CPA foi instituída no ciclo originário por ato próprio, após a visita de credenciamento, e integra o conjunto de governança acadêmica da
ESPP. Para o recredenciamento, a apresentação da CPA deverá abranger o ato vigente de composição e a documentação de sua atuação efetiva, incluindo
instrumentos de avaliação, relatórios produzidos, registros de reuniões quando existentes e medidas institucionais relacionadas aos resultados obtidos.

A finalidade é permitir que o CEE/GO utilize a autoavaliação como fonte real de informação da instituição, em consonância com a
Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269). O conteúdo apresentado deverá limitar-se a registros efetivamente existentes e às ações documentadas,
sem atribuir à CPA atividades ou resultados que não estejam comprovados.

 

7.2 NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE - NDE E INSTÂNCIAS COLEGIADAS

O NDE do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Execução da Polícia Penal, constituído no processo de credenciamento, terá sua atuação
no atual ciclo demonstrada pelos atos vigentes e pelos documentos acadêmicos efetivamente produzidos, inclusive quanto à revisão do PPC e à proposta de
atualização da denominação do curso para Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal.

As demais instâncias colegiadas serão apresentadas de acordo com a estrutura vigente prevista no Regimento. Atos de composição,
designação e deliberação serão individualizados e relacionados aos documentos cuja aprovação dependa dessas instâncias.

 

7.3 CORPO DOCENTE

A nominata docente será consolidada com identificação da titulação, formação acadêmica, componente curricular de atuação e
comprovação documental correspondente. O objetivo não é apenas demonstrar percentual de titulação, mas também aderência entre a formação do
professor e o conteúdo sob sua responsabilidade, especialmente porque o processo de recredenciamento exige descrição do número e do percentual de
especialistas, mestres e doutores.

A nominata constante do novo PPC deverá ser idêntica à apresentada no dossiê docente, ressalvadas alterações formalmente registradas.
Diplomas, currículos e atos de vinculação serão organizados por docente, de modo a facilitar a conferência durante a análise documental e a visita.

 

7.4 VIDA ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA INSTITUCIONAL

O Relatório Analítico Institucional reunirá a experiência da ESPP no período de credenciamento, com os cursos e atividades formativas
efetivamente realizados, informações acadêmicas, registros disponíveis, resultados de avaliação e dados que permitam demonstrar a continuidade do
funcionamento da Escola. Quando houver referência a turmas, concluintes, certificados, TCC, eventos, pesquisa, extensão ou produção acadêmica, a
informação será vinculada ao respectivo registro ou documento comprobatório.

Os mecanismos de matrícula, frequência, avaliação, registros acadêmicos, aproveitamento, certificação e guarda documental serão
descritos de forma coerente com o Regimento, PPC e sistemas efetivamente utilizados. O objetivo é oferecer visão verificável do ciclo acadêmico, sem
duplicar desnecessariamente documentos individuais que possam ser apresentados por amostragem ou por relatório consolidado.

 

8 INFRAESTRUTURA, REGULARIDADE DE FUNCIONAMENTO, TECNOLOGIA E SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL

8.1 IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL E ENDEREÇO INSTITUCIONAL

A documentação atual da ESPP utilizará como referência institucional o endereço Avenida Goiás, nº 1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor
Central, Goiânia/GO, conforme documentação municipal de numeração predial e de uso do solo reunida para o recredenciamento. Esse padrão será
adotado de forma uniforme nos documentos novos e atualizados, preservadas as transcrições literais de atos históricos quando necessário citá-los.

 

8.2 ALVARÁ, USO DO SOLO E SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

A ESPP possui Alvará de Localização e Funcionamento nº 11891/2026, emitido em 27 de agosto de 2026 e válido até 25 de agosto de 2027,
em nome da Diretoria-Geral de Polícia Penal, com identificação do nome fantasia Escola Superior de Polícia Penal - ESPP, CNPJ nº 29.394.729/0002-52,
Inscrição Municipal nº 8042934, endereço Avenida Goiás, nº 1500, Setor Central, e área total ocupada de 1.272,7 m².

A Informação de Uso do Solo nº 23797 integra o conjunto municipal de regularidade e será apresentada com os demais documentos de
funcionamento. A unidade dispõe, ainda, de Certificado de Conformidade vigente expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás,
documento que será juntado no eixo de segurança e funcionamento da edificação.

 

8.3 PLANTAS, AMBIENTES ACADÊMICOS E RECURSOS MATERIAIS

As plantas e relatórios de infraestrutura serão utilizados para demonstrar a distribuição dos ambientes acadêmicos e administrativos,
incluindo salas de aula, biblioteca, laboratório de informática, auditório, sala de professores, espaços administrativos e demais dependências vinculadas ao
funcionamento da Escola. A descrição institucional será construída a partir das plantas e da verificação física, com indicação objetiva das capacidades e dos
recursos efetivamente disponíveis.

A documentação de infraestrutura será compatibilizada com PDI, PPI e PPC. A quantidade de ambientes, sua destinação e sua utilização
acadêmica deverão coincidir nos documentos, evitando divergências entre o planejamento institucional e a estrutura apresentada à Comissão de
Especialistas.
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8.4 CENTRO DE TREINAMENTO VINCULADO À ESPP

A Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026 (SEI nº 93953368), instituiu, no âmbito da Diretoria-Geral de Polícia Penal, o Centro de
Treinamento vinculado administrativa, técnica e pedagogicamente à Escola Superior de Polícia Penal. O ato atribui ao Centro a função de oferecer suporte
físico, técnico e logístico aos cursos e às demais ações educacionais promovidas ou autorizadas pela ESPP, bem como de proporcionar ambientes destinados
à integração entre atividades teóricas, práticas, operacionais e simuladas.

A Portaria identifica, entre os ambientes integrantes do Centro de Treinamento, salas de aula, espaços de apoio pedagógico, galpões e
áreas destinadas à instrução prática, ambientes simulados para treinamento de procedimentos de segurança e rotinas prisionais, estandes de treinamento e
instrução de tiro, alojamentos, vestiários, sanitários, refeitório, cozinha, áreas de apoio administrativo, educacional e operacional, depósitos e instalações
técnicas. O projeto arquitetônico de agosto de 2026 confirma essa organização física e registra, entre outros ambientes, duas salas de aula, sala de
professores, refeitório coberto, galpão, estandes e áreas específicas de treinamento.

Para fins de capacidade acadêmica, o documento “Centro de Treinamento - Planta Baixa das Salas de Aula - Estudo de Capacidade Física e
Distribuição de Carteiras” registra capacidade total de 150 lugares, distribuídos em 73 lugares na Sala de Aula 01, com área de 85,85 m², e 77 lugares na Sala
de Aula 02, com área de 90,30 m². O estudo identifica a Diretoria-Geral de Polícia Penal como mantenedora, a ESPP como instituição e o Centro de
Treinamento como estrutura vinculada, utilizando como fonte geométrica o Projeto Arquitetônico do CT ESPP, folha 03/04, de agosto de 2026.

A incorporação dessa estrutura ao conjunto documental do recredenciamento demonstra expansão concreta da capacidade física e
acadêmico-operacional da Escola no período posterior ao credenciamento de 2024. Por essa razão, o Centro de Treinamento será refletido de forma
coerente no PDI, no PPI, no PPC, no Regimento e no Relatório Analítico Institucional, com juntada da Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026 (SEI
nº 93953368), do projeto arquitetônico e do estudo de capacidade das salas como evidências específicas da infraestrutura disponível.

 

8.5 TECNOLOGIA EDUCACIONAL E SISTEMAS DE APOIO

Os recursos de tecnologia da informação e comunicação serão descritos de acordo com os sistemas efetivamente implantados e utilizados
pela ESPP, abrangendo infraestrutura de informática, acesso à internet, ambiente virtual de aprendizagem quando utilizado, mecanismos de registros
acadêmicos e ferramentas institucionais de apoio à gestão e ao ensino. A descrição será acompanhada das evidências adequadas ao grau de maturidade de
cada solução.

 

8.6 CAPACIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA MANTENEDORA

A manutenção financeira da ESPP é assegurada no âmbito da estrutura orçamentária da Diretoria-Geral de Polícia Penal. A Declaração nº
4/2026 DGPP/SGI-16459, assinada em 18 de agosto de 2026 e registrada sob o SEI nº 94525864 no Processo nº 202616448096068, declara que a DGPP
dispõe, no exercício de 2026, de capacidade orçamentária e financeira institucional para prestar o suporte necessário ao funcionamento e à continuidade
das atividades da Escola, observados os limites das dotações autorizadas e da programação financeira do Estado.

O documento identifica as Unidades Orçamentárias 2906 - Diretoria-Geral de Polícia Penal e 2951 - Fundo Penitenciário Estadual e registra
dotação inicial conjunta de R$ 894.467.084,00 no exercício de 2026. A declaração será utilizada como evidência da capacidade institucional de manutenção,
em articulação com o PDI e com o Relatório Analítico, sem confundir o orçamento global das unidades com dotação exclusiva da ESPP.

 

9 ESTRUTURA DA COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL A SER JUNTADA AO PROCESSO

A partir desta Nota Técnica, o bloco de complementação do Processo SEI nº 202616448087829 será organizado em sequência lógica, sem
necessidade de reproduzir atos antigos já acessíveis nos processos relacionados. O segundo documento será o ÍNDICE GERAL E MATRIZ DE CONFORMIDADE
- RECREDENCIAMENTO ESPP, no qual serão relacionados todos os documentos novos, atualizados e referenciados, com seus respectivos números SEI e
fundamentos normativos.

Na sequência, será apresentado o RELATÓRIO DE ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES E À RECOMENDAÇÃO - ARTS. 3º, 4º E 5º -
RESOLUÇÃO CEE/CES Nº 19/2024, destinado a concentrar a prova do atendimento ao ato de credenciamento vigente. Esse relatório conterá remissões ao
Regimento apresentado em 2024 e reconhecido pelo CEE, à expansão e consolidação do acervo bibliográfico e à atual identificação cadastral da ESPP.

Após esses documentos estruturantes, serão inseridas as versões atualizadas dos instrumentos institucionais e os conjuntos probatórios
correspondentes, sempre de acordo com a ordem definida na Matriz. Entre eles estarão PDI, PPI, Regimento, PPC e seus atos de aprovação, Relatório
Analítico Institucional, documentação da CPA e do NDE, dossiê docente, vida acadêmica, biblioteca e acervo, infraestrutura da sede e do Centro de
Treinamento, Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026 (SEI nº 93953368), projeto arquitetônico e estudo de capacidade das salas, documentos de
funcionamento, tecnologia e sustentabilidade institucional.

Os documentos que comprovam fatos históricos do credenciamento anterior serão relacionados na Matriz pelo número SEI e pelo
processo de origem. Os documentos produzidos ou atualizados em 2026 serão juntados ao processo de recredenciamento e receberão numeração própria.
Essa solução permite que a Comissão de Especialistas percorra a instrução de forma contínua e localize, sem repetição, tanto a origem do credenciamento
quanto as evidências do atual ciclo.

 

10 CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

A análise normativa e documental evidencia que a complementação do Processo SEI nº 202616448087829 deve ser apresentada como
conjunto integrado de demonstração institucional, e não como simples anexação sequencial de arquivos. A Resolução CEE/CP nº 04/2023 (SEI nº 52169269)
exige, no recredenciamento, documentação capaz de demonstrar trajetória, atividades, avaliação, corpo docente, infraestrutura, biblioteca, tecnologia,
experiência acadêmica, planejamento institucional e regimento. A Resolução CEE/Pleno nº 06/2015 (SEI nº 93211607) acrescenta a disciplina específica das
Escolas de Governo, e a Resolução CEE/CES nº 19/2024 (SEI nº  93211584) estabelece os pontos concretos a serem demonstrados pela ESPP no
encerramento do atual ciclo de credenciamento.

O processo já contém requerimento formal de recredenciamento, ato de constituição da Comissão Interna e documentação normativa
inicial. A presente Nota Técnica organiza a etapa subsequente prevista no próprio Ofício nº 85492/2026/DGPP (SEI nº 93211665) e executa a determinação
de organização documental constante da Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº 93211312).

A documentação reunida permite estruturar a instrução em bases objetivas: o cumprimento do art. 3º da Resolução CEE/CES nº 19/2024
(SEI nº 93211584) está documentalmente reconhecido no processo originário; a expansão do acervo possui linha de base do credenciamento, inventário e
sistema de catalogação atuais e projeto formal de aquisição bibliográfica deferido; a ESPP possui identificação cadastral específica como filial da DGPP,
documentação municipal de funcionamento e certificado de conformidade vigente; a mantenedora dispõe de declaração atual de capacidade orçamentária
e financeira; e a infraestrutura institucional foi ampliada com a instituição do Centro de Treinamento vinculado à ESPP, dotado de ambientes acadêmicos e
operacionais e de duas salas de aula com capacidade documental total de 150 lugares.

01/09/2026, 19:31 SEI/GOVERNADORIA - 95095763 - Nota Técnica

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=98155543&infra_sistema=100000100&infra_… 6/7

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/25083/portaria-263
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/25083/portaria-263
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/25083/portaria-263
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2023/10/2023-04-cp-resolucao.pdf
https://goias.gov.br/cee/resolucoes-conselho-pleno/
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2024/04/2024-19-ces-resolucao.pdf
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_ato_infralegal/dgpp/24059/portaria-248
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2024/04/2024-19-ces-resolucao.pdf


Os instrumentos institucionais atualizados serão apresentados em compatibilidade entre si e acompanhados das evidências
correspondentes. A Matriz de Conformidade funcionará como elemento de rastreabilidade de todo o conjunto, identificando os requisitos aplicáveis, o
documento que os atende e o respectivo número SEI.

A ampliação estrutural representada pelo Centro de Treinamento também deverá ser considerada na atualização do PPC e dos demais
instrumentos institucionais, permitindo que a proposta acadêmica do novo ciclo regulatório reflita a capacidade atualmente demonstrada pela ESPP. Nesse
contexto, a pretensão originária de 350 vagas poderá ser atualizada para proposta de até 500 vagas, sustentada pela capacidade adicional de 150 lugares
formalmente registrada nas duas salas de aula do Centro de Treinamento e submetida à apreciação do CEE/GO no âmbito do presente recredenciamento.

Diante do exposto, determina-se o prosseguimento da complementação documental na ordem definida para o processo, iniciando-se, após
esta Nota Técnica, pelo ÍNDICE GERAL E MATRIZ DE CONFORMIDADE - RECREDENCIAMENTO ESPP e, em seguida, pelo RELATÓRIO DE ATENDIMENTO ÀS
DETERMINAÇÕES E À RECOMENDAÇÃO - ARTS. 3º, 4º E 5º - RESOLUÇÃO CEE/CES Nº 19/2024, com posterior juntada dos instrumentos institucionais e das
evidências individualizadas nos respectivos eixos.
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Goiânia, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.
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